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EDITAL DE LICITAÇÃO – 01/2013 CONCORRÊNCIA

CONCESSÃO DE USO DE DEPENDÊNCIA DO CTPM/AM

PROCESSO NR 01/2013 CTPM/AM

MODALIDADE : CONCORRÊNCIA

TIPO: MAIOR OFERTA

ABERTURA: ​​15/10/2013
1.  PREÂMBULO 


O Estado de Minas Gerais, através da POLÍCIA MILITAR, ENTIDADE DE DIREITO PÚBLICO, POR INTERMÉDIO DO COLÉGIO TIRADENTES DA POLÍCIA MILITAR/AM (CTPM/BH), CNPJ nº 16.695.025/0001-97, neste ato representado por NILMA FRÓES VIEIRA, Ten Cel PM, Ordenadora de despesas, CPF 576.345.306-97, RG M3.773.026, torna público que realizará a licitação Nr 01/2013 – na modalidade CONCORRÊNCIA, para a concessão de uso de dependências do CTPM/AM, recebendo os envelopes de documentação e proposta até as 18h00min do dia 14/10/2013, sendo o início da abertura dos envelopes, às 15h00min do dia 15/10/2013 , em sessão pública na Sala de Reuniões do CTPM/AM, situada na Praça Duque de Caxias s/nº – Bairro Santa Tereza – Belo Horizonte/MG, tendo como objeto selecionar dentre os proponentes interessados, aquele que apresentar a maior oferta para a exploração de cantina (lanchonete) com o fornecimento de lanches, bebidas e produtos do gênero, preparados conforme padrões de qualidade compatíveis com a promoção da educação alimentar e nutricional nas escolas, estabelecidos na Resolução SEE Nº 1.511, de 26 de fevereiro de 2010.



O certame será regido pela Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações; pela Lei Estadual nº 13.994/01; pelo Decreto nº 45.902, de 27 de janeiro 2012; pela Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006; pelo Decreto Estadual 44.630, de 03 de outubro de 2007; pelas demais normas pertinentes e condições estabelecidas no presente edital.

2. DO OBJETO

A presente licitação tem por objeto a seleção da proposta de MAIOR OFERTA para a concessão onerosa de uso das instalações físicas do Colégio Tiradentes da Polícia Militar de Minas Gerais Unidade Argentino Madeira (CTPM/AM), localizada à Praça Duque de Caxias, s/nº , bairro Santa Tereza com Público em potencial de aproximadamente 3.000 (três mil) pessoas por dia, para a exploração de atividade econômica com o fornecimento de lanches aos alunos e funcionários do CTPM, preparados conforme padrões de qualidade compatíveis com a promoção de educação alimentar e nutricional nas escolas, estabelecidas na Resolução SEE Nº 1.511, de 26 de fevereiro de 2010,  anexo “G” publicada no MG, de 27 de fevereiro de 2010 que orienta a aplicação da Lei nº18.372, de 04 de setembro  de 2009, tais como, os especificados no anexo “A” deste Edital. Incluem-se também as necessárias reformas e adaptações exigidas pelas normas em vigor, constantes no anexo “F”, sendo o valor correspondente a este custo deduzido no valor da concessão onerosa de uso. De acordo com a proposta do concessionário, será obedecido o período mínimo de funcionamento de 07:00 às 18:00 horas, em dias úteis; devendo, ainda, atender os alunos em outro período, quando solicitado pelo concedente em caso especial.

3. DO VALOR DA CONCESSÃO DE USO

3.1 - O valor mínimo mensal estimado para a concessão de uso será pago em 11 (onze) parcelas, até o 5º (quinto) dia do mês subsequente, exigível a partir do primeiro mês contado da data de assinatura do contrato (minuta constante do Anexo “B” deste edital), com reajustes previstos na forma da legislação em vigor.

3.1.1 O valor mínimo mensal estimado para concessão de uso do espaço para cantina (lanchonete) será de R$ 500,00 (Quinhentos reais).

3.2  Os valores do item anterior resultam da análise dos últimos valores pagos pela concessão cantina,  do público em potencial existente, das necessárias adaptações em face da Resolução SEE Nº 1.511, de 26 de fevereiro de 2010.

3.3 Além do valor mencionado no item 3.1.1, o licitante vencedor pagará ainda, o correspondente ao consumo de energia e água/esgoto, calculados pelo consumo médio em kW/h e  m³, respectivamente.

3.4 Nos meses de julho e dezembro, a Concessionária pagará o valor correspondente a 50% (cinquenta por cento) da mensalidade, mais as despesas com água/esgoto e energia; e, no mês de janeiro, pagará apenas pelo consumo de água/esgoto e energia. 

4. DO REGIME

4.1 Da Comissão Permanente de Licitação (CPL)


A Comissão Permanente de Licitação é constituída pelos seguintes componentes:

· Nr 100.739-2, Cap PM Elias Anselmo de Freitas – Presidente;

· Nr 087.980-9,  Sgt PM Marcio do Vale Silva  – Membro;

· Nr 104.151-6, Sgt PM Adriano Jose de Oliveira – Secretário.

5. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

O espaço físico destinado ao funcionamento da cantina necessita de reformas e/ou adaptações, a fim de atender as exigências constantes do anexo “F” deste edital, que se refere ao Parecer Técnico da Diretoria de Saúde, em cumprimento de normas da Vigilância Sanitária. Estas reformas e/ou adaptações serão de responsabilidade do licitante vencedor, que terá até trinta dias úteis do dia da assinatura do contrato para conclusão dos trabalhos e iniciar o funcionamento da lanchonete. 

5.1 A CONCESSIONÁRIA apresentará o projeto para reformas e/ou adaptações necessárias à CONCEDENTE e, após a sua aprovação, realizará as obras, sendo os custos correspondentes deduzidos no valor da concessão onerosa de uso.

5.2 O recebimento dos envelopes da documentação para habilitação e de proposta será até as 18h00min do dia 14/10/2013, pela Comissão Permanente de Licitação, no Almoxarifado da Unidade Argentino Madeira, na Praça Duque de Caxias, s/nº, Santa Tereza – Belo Horizonte/MG.

5.3 A sessão de abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação e as propostas de preços, será realizada às 15h00min do dia 15/10/2013, na sala de reunião do CTPM/AM, obedecendo-se a rotina constante deste edital.

5.4 Os envelopes 01 e 02 deverão ser entregues, exclusivamente, a um dos integrantes da Comissão Permanente de Licitação (CPL) do CTPM/AM, no endereço, dia e hora indicados no item 5.2.

5.5 Integram o edital, para todos os fins, os seguintes anexos:

I – Anexo “A”: Tabela Mínima de Produtos;

II – Anexo “B”: Minuta de Contrato;

III – Anexo “C”: Credencial;

IV – Anexo “D”: Declaração de Conformidade;

V – Anexo “E”: Modelo de Procuração (Credenciamento);

VI – Anexo “F”: Parecer Técnico da Diretoria de Saúde;


VII – Anexo “G”: Resolução SEE nº 1.511/2010;


VIII Anexo “H”: Modelo de Declaração de Microempresa;


IX – Anexo “I”: Atestado de Visita;


X – Anexo “J”: Modelo de Declaração de Superveniência de Fato Impeditivo.

       XI – Anexo “K” Modelo de Minuta de Proposta

5.6 Poderão participar desta concorrência quaisquer pessoas jurídicas que comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação jurídica, regularidade fiscal e qualificação econômico-financeira, conforme exigências deste Edital.

5.7 É vedada a participação de empresas:

a) em consórcio;

b) que, tendo sido declaradas inidôneas ou suspensas do direito de licitar e contratar com a Administração Pública, não apresente declaração de reabilitação emitida pelo órgão ou pelo Poder Judiciário.


6. DA DOCUMENTAÇÃO

Para participar desta licitação o proponente deverá apresentar a documentação, abaixo relacionada, em cópias autenticadas, podendo a CPL, caso seja a documentação apresentada sem autenticação, fazê-la à vista dos documentos originais, de conformidade com o artigo 32 da Lei Federal nº 8.666/93.

6.1 Documentação relativa à habilitação jurídica:

6.1.1 Cédula de identidade;

6.1.2 Registro comercial, no caso de empresa individual;

6.1.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

6.1.4 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

6.1.5 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

6.2 
Documentação relativa à regularidade fiscal

6.2.1 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

6.2.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativa à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste certame;

6.2.3
Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através da Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Certidão Negativa da Dívida da União, da sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

6.2.4 
Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

6.2.5 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, de acordo com o Art. 29, Inciso IV da Lei 8.666, de 21/06/93.

6.3
Documentação relativa à Contribuição Sindical

6.3.1 Prova de Inexistência Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante certidão negativa, nos termos do título VII-A, da CLT aprovado pelo Decreto-Lei 5.452 de 1º de maio de 1943 e Lei nº 12. 440 de 07 de julho de 2011.

6.3.2 Deverá apresentar prova de quitação da respectiva contribuição sindical e a de recolhimento da contribuição sindical, descontada dos respectivos empregados, conforme previsto no Art. 607 do Decreto Lei 5.452, de 1º de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho (CLT);

6.4
 Documentação relativa à qualificação econômico-financeira, balanço da empresa, nos termos do item I, art. 31 da Lei 8.666/93.

O licitante deverá apresentar Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo cartório distribuidor da comarca da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, no máximo 90 (noventa) dias da data prevista para entrega dos envelopes, de acordo com o inciso II do Art. 31 da Lei 8.666/93;

6.5 O licitante deverá apresentar declaração de cumprimentos do disposto no inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal.

6.6 A falta de qualquer um dos documentos exigidos motivará a impugnação da participação do licitante e, consequentemente, acarretará a recusa da proposta.

6.7 Não serão aceitos protocolos de pedidos de emissão de documentos exigidos para participação, nem inscrição provisória em nenhum órgão.

6.8 O licitante deverá apresentar a devida (credencial, conforme anexo “C” do presente Edital).

6.9 Os documentos constantes dos itens 6.2.1 a 6.2.5, poderão ser substituídos pelo Certificado de Registro Cadastral (CRC), obtido junto à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão (SEPLAG) na Seção de Cadastro.

7.
 DA PROPOSTA DE PREÇOS

7.1 A proposta de concessão de uso da dependência do CTPM/AM, individualizada por Unidade, conforme item 3, deverá ser datilografada ou digitada, sem entrelinhas, rasuras ou emendas, datada e assinada, posteriormente, colocada no envelope número 02, sendo o mesmo lacrado e aberto somente no ato de abertura dos envelopes, constando:

· Especificação clara e detalhada do objeto deste Edital;

· Número desta Concorrência;

-Razão Social do licitante, CNPJ, Insc. Estadual, endereço, telefone e/ou fax;

· Valor mensal e anual da concessão de uso, para fins de exploração da cantina, 

· Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, conforme art. 64 da Lei Federal 8.666/93;


7.2
Uma vez aberta a proposta, não será admitido cancelamento, retificação de valor e/ou alteração nas condições estabelecidas.


7.3
Conforme a Lei 9.069, de 30jun95, bem como disposições da Resolução 2.258, da Secretaria de Estado de Recursos Humanos e Administração de Minas Gerais (SEHRA), os preços são irreajustáveis, não incidindo sobre eles qualquer reajuste, exceto quando de autorização do governo para reajustamento dos serviços ora objeto de licitação.

8.
 DOS VALORES DAS PROPOSTAS

8.1      O valor mínimo mensal estimado para concessão de uso é de R$ 500,00 (Quinhentos reais). 

9.
DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES

   A Comissão Permanente de Licitação (CPL) receberá dos interessados a documentação e propostas, em envelopes distintos, lacrados, até as 18h00min do dia 15/10/2013, no almoxarifado do CTPM/AM, onde funciona a Secretaria da CPL, localizada à Praça Duque de Caxias s/n, Bairro Santa Tereza, CEP: 31.010-230, telefone 33070607.

9.1 O envelope contendo a documentação exigida para habilitação deverá constar os seguintes dizeres em sua parte externa e frontal:


À 


COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO CTPM/AM

       PRAÇA DUQUE DE CAXIAS S/Nº – SANTA TEREZA – CEP 31.010-230

 BELO HORIZONTE – MG

 PROCESSO Nº 01/2013 - MODALIDADE CONCORRÊNCIA

ENVELOPE NR 01 - DOCUMENTAÇÃO

9.2 O envelope contendo a proposta deverá constar os seguintes dizeres em sua parte externa e frontal:


À 


COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO CTPM/BH


PRAÇA DUQUE DE CAXIAS S/Nº – SANTA TEREZA – CEP 31.010-230

 BELO HORIZONTE – MG

       PROCESSO Nº 01/2013 - MODALIDADE  CONCORRÊNCIA

ENVELOPE NR 02 – PROPOSTA

9.3 A Sessão pública de Abertura dos Envelopes, será realizada em  ..15/10/2013, às 15h00min, na sala de reunião do CTPM/AM, situado na Praça Duque de Caxias, s/n – Bairro Santa Tereza – Belo Horizonte/MG.

9.4 O proponente que se interessar em participar da sessão deverá enviar um representante à CPL. Ao referido representante, durante a sessão, será solicitado pelo presidente da CPL a se pronunciar quanto à intenção de interpor ou não recurso contra a sua inabilitação ou contra a habilitação de outros proponentes.

9.5 O não comparecimento de representante credenciado à sessão, ou a falta de sua assinatura na Ata da mesma, implicará na sua tácita concordância com as decisões da Comissão.

9.6 Não serão recebidas documentações e/ou propostas enviadas por e-mail, telegramas, fax ou qualquer outro meio análogo.

9.7 A Sessão de Abertura dos envelopes contendo as documentações de habilitação e as propostas, será realizada obedecendo-se a seguinte rotina:

a) Abertura do envelope nº 01 contendo a documentação, e análise da mesma pela Comissão;

b) Devolução do envelope nº 02, sem abrir, aos licitantes que tenham sido inabilitados, desde que tenha havido renúncia expressa, por parte de todos os concorrentes presentes, do direito de interpor recurso contra a decisão da CPL que habilitou e/ou inabilitou participantes.

c) Suspensão dos trabalhos, na hipótese de não haver desistência expressa, por parte de todos os concorrentes do direito de interpor recurso contra a decisão da CPL que habilitou ou inabilitou licitante, assegurando o prazo de 02 (dois) dias úteis para possível interposição de recurso;

d) Abertura do envelope nº 02, dos licitantes considerados habilitados desde que tenha havido desistência expressa, por parte de todos os concorrentes presentes, do direito de interpor recurso contra a decisão que habilitou ou inabilitou licitante;

e) Ao final dos trabalhos será lavrada uma Ata circunstanciada, na qual deverá constar a data, hora e local da Sessão, nome dos membros da CPL, nomes dos licitantes não habilitados se houver, declarando os motivos da inabilitação, valores especificados por Unidade das propostas dos licitantes habilitados e quaisquer ocorrências que interessarem ao julgamento das propostas, devendo ser assinada, ao final, por todos os presentes.

10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

10.1 No julgamento das propostas serão considerados os seguintes fatores:

a) Atendimento às exigências e especificações exigidas neste Edital.

b) Proposta de Maior oferta; 

10.2 Na licitação será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, conforme dispõem os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 e Decreto Estadual/MG nº 44.630, de 03/10/2007.

O documento relativo à regularidade fiscal, do licitante enquadrado nesta categoria, poderá conter restrição que, no entanto, deverá ser sanada, em caso de vencimento da proposta, para assinatura do contrato.

10.3 Em caso de absoluta igualdade entre os licitantes, far-se-á o desempate através de sorteio, conforme estabelece o parágrafo 2º do art. 45 da Lei 8.666/93. 


10.4 Para a assinatura do contrato, o licitante vencedor terá que apresentar uma tabela de produtos a serem vendidos, a partir do anexo “A” deste edital, que será objeto de avaliação e aprovação pela  Ordenadora de Despesas.

10.5
 Desclassificação de propostas:

10.5.1  Serão desclassificadas as propostas que:

a)  Contiverem quaisquer limitações, reservas ou condições em desacordo com este Edital e seus anexos;

b)  Forem apresentadas incompletas, quanto às informações;

c)  Apresentarem-se manifestamente inexeqüíveis;

d)  Não contiverem informações suficientes para a perfeita identificação e qualificação do objeto ofertado;

e)  Contiverem qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital;

f)  Não estiverem assinadas pelo proponente ou representante legal;

10.5.2 Não serão desprezadas propostas pela simples ocorrência de vício que, a juízo da Comissão Permanente de Licitação puder ser sanável, sem a quebra de igualdade de tratamento oferecida a todas as empresas licitantes.

10.6 Após o julgamento das propostas e declarada a vencedora, o Presidente da CPL, juntamente com os membros da Comissão, fará a adjudicação ao proponente vencedor e encaminhará a documentação à Ordenadora de Despesas para Homologação.

11
DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

11.1 Constituem obrigações do Concessionário:

11.1.1 Cumprir fielmente este Contrato, de forma que os serviços atinentes à concessão se realizem com esmero e perfeição, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade;

11.1.2 Recrutar, em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, os empregados, maiores de 18 (dezoito) anos de idade, necessários à perfeita execução dos serviços, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos, inclusive dos encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal, bem como quaisquer outros, não mencionados neste Contrato, em decorrência da sua condição de empregador, sem qualquer solidariedade da concedente;

11.1.3 Designar, para execução dos serviços relativos à concessão, empregados com bons antecedentes, reservando-se à CONCEDENTE, o direito de impugnar aquele que, a seu juízo, não preencha as condições exigíveis para os serviços pertinentes;

11.1.4 Exibir, quando solicitada pela CONCEDENTE, Analisar e exibir os resultados dos exames médicos dos empregados que forem destacados para os serviços;

11.1.5 Substituir os empregados que, por qualquer motivo, não satisfazerem as condições requeridas pela natureza dos serviços, principalmente quando exigido pela CONCEDENTE;

11.1.6 Responsabilizar-se pela frequência e cumprimento dos horários estabelecidos e pela permanência dos empregados em serviço, incumbindo-se de substituir, imediatamente sem ônus para a CONCEDENTE, os que se afastarem por licença médica, férias ou não comparecimento ao trabalho por qualquer motivo, de maneira que, em nenhum momento, o serviço sofra interrupções. Enviar à Seção de Orçamento e Finanças do CTPM uma folha mensal com o nome dos empregados e das substituições que ocorrerem;

11.1.7 Responsabilizar-se em manter para a execução dos serviços, empregados de confiança, disciplinados e que possuam documento de identidade, atestado de bons antecedentes e documentos trabalhistas absolutamente em dia e comunicar, imediatamente, por escrito, à CONCEDENTE, a dispensa de qualquer empregado prestante de serviço, assim como as razões da dispensa;

11.1.8 Providenciar a imediata reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição total ou parcial, à suas expensas, de bens ou serviços, em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução irregular dos serviços do empregado ou fornecimento de materiais ou equipamentos inadequados;

11.1.9 Responsabilizar-se integralmente pela guarda do material ou equipamentos mantidos nas dependências da CONCEDENTE, ficando estabelecido que não caberá qualquer responsabilidade à CONCEDENTE sobre esses materiais da Contratada;

11.1.10 Manter todo o material, máquinas e equipamentos em condições de utilização, assumindo seus custos de conservação e manutenção, bem como a segurança de seus empregados;

11.1.11 Zelar pela disciplina de seus empregados, não permitindo, dentre outras normas comuns, qualquer tipo de jogo, venda de rifas e/ou bilhetes, circulação de listas e pedidos de qualquer natureza, comercialização de mercadoria divergente do estabelecido em contrato; consumo ou guarda de bebidas alcoólicas, drogas ou outras substâncias nocivas à saúde e/ou permanência nas dependências do CTPM/AM antes ou depois do horário de trabalho.

11.1.12 Comprovar, sempre que solicitado, o recolhimento de todos os encargos sociais e previdenciários e a regularidade da situação dos empregados, mediante a apresentação de fichas de registros, carteiras profissionais, folhas de pagamento ou quaisquer outros documentos legalmente exigíveis relativos a eles;

11.1.13 Cumprir o disposto na Portaria nº 3.214, de 08 de junho de 1978 e seus anexos, do Ministério do Trabalho, no tocante às exigências de Segurança e Medicina do Trabalho;

11.1.14 Efetuar o pagamento aos funcionários independentemente e sem qualquer vínculo com a CONCEDENTE;

11.1.15 Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier a causar à CONCEDENTE ou a terceiros, tendo como agente o CONCESSIONÁRIO, os prepostos ou terceiros;

11.1.16  Responsabilizar-se pelo pagamento de quaisquer multas ou despesas de quaisquer naturezas impostas à CONCEDENTE, em decorrência de descumprimento de qualquer  cláusula ou condição deste contrato, dispositivo legal ou regulamento;

11.1.17  Retirar  o lixo e fazer a limpeza diária no local destinado ao CONCESSIONÁRIO;

11.1.18 Dar ciência à CONCEDENTE, imediatamente e por escrito, de relevante anormalidade que verificar na execução dos serviços;

11.1.19 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONCEDENTE e sanar as irregularidades apontadas;

11.1.20 Oferecer produtos de boa qualidade, supervisionados por um nutricionista, a cargo da concessionária, ficando a concedente com a inteira liberdade para reclamar ou devolver os produtos considerados impróprios para o consumo, como também acionar judicialmente, as autoridades competentes, de conformidade com o Código do Consumidor.

11.1.21 Providenciar os serviços de limpeza, higienização, dedetização e manutenção das partes hidráulicas, esgoto e elétrica das dependências utilizadas, quando necessário.

11.1.22 Caso necessário, realizar a reforma dos ambientes, conforme Anexo “F” deste Edital e aprovação da proposta pelo comando do CTPM. Os gastos poderão ser descontados do valor mensal a ser pago pela concessão onerosa, desde que comprovados por Notas Fiscais e os serviços recebidos pela Comissão Permanente de Avaliação e Recebimento de Materiais (CPARM).

11.1.23 Providenciar para que os funcionários que trabalharão na lanchonete portem crachá de identificação (com foto recente) e usem uniformes de cor clara (preferencialmente branca), calçados brancos com solado antiderrapante, gorro ou boné, cabelos presos, unhas curtas, luvas, máscara e, se for do sexo masculino, barba e bigodes feitos, bem como se abstêm de usar acessórios e adereços extravagantes tais como, piercing e similares, observando-se criteriosamente as condições de higiene pessoal e limpeza das dependências da cantina, consoante normas vigentes estipuladas pela Vigilância Sanitária.

11.1.24 Os serviços de limpeza, higienização, dedetização e manutenção das partes hidráulicas, esgoto e elétrica das dependências utilizadas correrão por conta da concessionária.

11.1.25 Comunicar, imediatamente, à SOFI do CTPM/BH qualquer impedimento referente ao CAFIMP, nos termos da Lei 13.994/01 e Decreto 45.902/12, ou outro problema que o concessionário tenha conhecimento e venha a prejudicar o presente contrato.

11.1.26 Comprovar, mensalmente à SOFI do CTPM/BH, o recolhimento de todos os encargos sociais e previdenciários e a regularidade da situação dos empregados, mediante a apresentação de fichas de registros, carteiras profissionais, folhas de pagamento ou quaisquer outros documentos legalmente exigíveis relativos a eles.

11.1.27 Comunicar, imediatamente, ao CTPM-BH qualquer impedimento referente ao CAFIMP, nos termos da Lei 14.184/02, Lei 13.994/01 e Decreto 45.902/12, ou outro problema que o concessionário tenha conhecimento e venha a prejudicar o presente contrato;

11.1.28 No caso de toxinfecção alimentar a concessionária arcará com ônus da análise, bem como de outras medidas decorrentes;

11.1.29 Observar rigorosamente todas as especificações descritas no Edital e Anexos da Concorrência nº 01/2013 – CTPM/AM e na proposta apresentada;

11.2 Das Responsabilidades da Concedente

Serão responsabilidades da CONCEDENTE:

11.2.1 Promover a fiscalização do perfeito funcionamento do objeto desta licitação;

11.2.2 Assegurar aos funcionários credenciados do CONCESSIONÁRIO, nos horários estabelecidos no contrato, ou previamente acordados, livre acesso à (s) dependência (s), para execução dos serviços, observados as normas de segurança vigentes nas dependências da CONCEDENTE;

11.2.3 Fiscalizar a execução dos serviços atinentes à concessão objeto do Contrato;

11.2.4 Propor, justificadamente, a rescisão do contrato, em decorrência de relevante interesse do serviço público, nos termos das normas de licitação em vigor;

11.2.5 Por intermédio da Seção de Orçamento e Finanças (SOFI), consultar o CAFIMP para assinatura do contrato ou de termos aditivos.


12. DAS PENALIDADES

12.1 Caso o Concessionário não cumpra com o objeto desta licitação no prazo estipulado ficará sujeita:

a) pagamento à CONCEDENTE de juros moratórios de 0,017% (zero vírgula zero dezessete por cento) ao dia e multa de 0,03% (zero vírgula zero três por cento) ao dia de atraso, calculados sobre o valor da concessão, a partir do terceiro dia útil da data para o pagamento do Documento de Arrecadação Estadual, alusivo à concessão, até a sua realização;

b) ocorrendo atraso superior a 30 (trinta) dias no pagamento do Documento de Arrecadação Estadual - DAE, alusivo à concessão, além do pagamento de multa e juros moratórios definidos na alínea “a” anterior, será considerada a inadimplência completa do CONCESSIONÁRIO.

c) Ocorrendo atraso não justificado, pagamento de atualização financeira de acordo com a fórmula a seguir:
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AF = C.i. D

Onde: 
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C = capital sobre o qual incidirão os juros; 



 i = taxa de juros 



D = número de dias de atraso. 

12.2 A taxa de juros a ser aplicada terá como referência o INPC do mês anterior ao evento. A atualização financeira será calculada a partir do terceiro dia da data para pagamento do Documento de Arrecadação Estadual - DAE. O capital sobre o qual incidirá a atualização, será o valor mensal da concessão de uso em atraso.

12.3 Confirmada a inadimplência total, reservar-se-á ao CONCEDENTE o direito de rescisão do contrato, do recebimento dos valores relativos às penalidades descritas no item 12.1 e de optar pela adjudicação à segunda colocada no referido processo licitatório nas mesmas condições da primeira proposta vencedora.

12.4 As multas aplicadas serão adimplidas por intermédio do pagamento do Documento de Arrecadação Estadual cuja comprovação deverá ser encaminhada imediatamente à SOFI.

12.5 Caso o licitante adjudicado se recuse, em qualquer época, ao cumprimento das prescrições deste edital e do contrato, reserva-se a CPL o direito de optar pela adjudicação aos remanescentes, na ordem de classificação, sob as mesmas prescrições, sujeitando-se a empresa inadimplente às penalidades legais cabíveis, inclusive perdas e danos.

12. DO CONTRATO 

O contrato a ser celebrado entre as partes terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo este prazo ser prorrogado, mediante Termo Aditivo ou apostilamento por mais 48 (quarenta e oito) meses.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1 É vedada a comercialização de cigarros, bebidas alcoólicas ou quaisquer outros tipos de produtos que se enquadrem como substâncias nocivas à saúde, bem como guloseimas, lanches e bebidas contendo os produtos e/ou preparações, industrializados ou não, que contenham altos teores de caloria, gordura saturada, gordura trans, açúcar livre, sal, teor alcoólico e baixo teor nutricional, estabelecidos nas alíneas “a” a “i” do art. 2º da Resolução nº 1.511/10.

14.2 É vedada a venda de produtos fora do prazo de validade ou sem a sua aposição.

14.3 É facultado à firma adjudicada (concessionário), realizar vendas a crédito, desde que esta não seja de controle e nem de responsabilidade da concedente, no caso de inadimplência dos devedores.

14.4 O concessionário manterá, em local de fácil percepção, uma tabela de preços dos produtos à venda.

14.5 A presente licitação poderá, em qualquer fase, ser transferida, adiada, anulada, cancelada ou revogada, no todo ou em parte, de conformidade com disposições legais pertinentes.

14.6 Caso não haja expediente na Corporação à data limite para apresentação das propostas, fica estabelecido o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local previstos e consequente mudança da abertura dos envelopes para o dia posterior sem alteração de horário e local.

14.7 Para quaisquer esclarecimentos sobre este Edital procurar a Comissão Permanente de Licitação do CTPM/BH, no horário de 08:30 às 12:00 horas e de 14:00 às 18:00 horas, exceto às quartas-feiras, que é de 08:30 às 13:00 horas, ou pelo telefone: (031) 3307-0607/0619.

14.8 As publicações dos resumos deste edital e do contrato serão de inteira competência e responsabilidade da concedente. 

14.9 O contrato vigorará a partir da data de sua assinatura, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por períodos iguais, até o máximo de 60 (sessenta meses), nos termos do que estabelece o inciso II, do art. 57 da Lei nº 8.666/93.

14.10 Os espaços para a implantação das cantinas (lanchonetes) estão disponíveis para visitação, sendo necessário, no entanto, o agendamento que poderá ser realizado por intermédio dos telefones (31) 3307-0607 e (31) 3307-0619 no horário 08:30 às 12:00 horas e de 14:00 às 18:00 horas, exceto às quartas-feiras, que é de 08:30 às 13:00 horas.

14.11 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação.

Colégio Tiradentes em Belo Horizonte, 11 de setembro de 2013.

Elia Anselmo de Freitas, CAP PM

Presidente da CPL

HOMOLOGO

Nilma Fróes Vieira, Ten Cel PM

ORDENADORA DE DESPESA

ANEXO "A" ao Edital Nº 01/2013 – CTPM/BH
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COLÉGIO TIRADENTES DA POLÍCIA MILITAR

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
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Tabela Mínima de produtos oferecidos para venda 

	ITEM
	PRODUTOS

	1
	Bicoito de queijo assado

	2
	Pão de batata 

	3
	Salgado assado 

	4
	Pão de queijo

	5
	Mini-pizza

	6
	Sanduíche Natural 

	7
	Biscoitos diversos sabores 

	8
	Bolos em fatia

	9
	Sucos naturais diversos sabores 200ml

	10
	Vitaminas diversos sabores 200ml

	11
	Cereal 

	12
	Barra de cereal

	13
	Gelatina 

	14
	Café

	15
	Café com leite pq

	16
	Café com leite gr 

	17
	Água mineral garrafa 500 ml


ANEXO "B" ao Edital Nr 01/2013 – CTPM/BH

(MINUTA DE CONTRATO)


	
	DIRETORIA DE EDUCAÇÃO ESCOLAR E ASSISTÊNCIA SOCIAL

COLÉGIO TIRADENTES DA POLÍCIA MILITAR

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
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CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO Nº 01/2013

Contrato  de  concessão de uso  que   entre si  celebram o Estado de  Minas  Gerais, através do Colégio Tiradentes da Polícia Militar/BH (CTPM/AM) e a empresa .................................. na forma ajustada.

O Estado de Minas Gerais, entidade de Direito Público, através da Polícia Militar, por intermédio do Colégio Tiradentes, neste ato representado pelo (a) …............................. Ordenador(a) de Despesas, doravante denominado(a) CONCEDENTE, conforme delegação contida no Regulamento de Administração Financeira, Contabilidade e Auditoria da Polícia Militar (RAFCA/PM) e a .........................................................., C.N.P.J ....................., Inscrição Estadual ....................... estabelecida à ...................................., representada pelo(a) Senhor(a) ............................................., CI nr ....................................................., CPF ............................................., doravante  denominado(a) CONCESSIONÁRIO, tem entre si ajustado o presente Contrato de concessão de uso, vinculado ao Edital de Licitação 02/2010 - Concorrência, nos termos da Lei Federal nº 8.666, de 21Jun93, com todas as suas modificações:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto deste contrato é a concessão de uso das dependências do CTPM/BH – UNIDADE ARGENTINO MADEIRA para a exploração de atividade econômica com o fornecimento de lanches aos alunos e funcionários do CTPM, preparados conforme padrões de qualidade compatíveis com a promoção da educação alimentar e nutricional nas escolas, estabelecidos na Resolução SEE Nº 1.511, de 26 de fevereiro de 2010 publicada no MG de 27 de fevereiro de 2010 que orienta a aplicação da Lei nº 18.372, de 04 de setembro  de 2009, tais como, os especificados no anexo “A” do Edital do Processo Licitatório nº 01/2013 – CTPM/BH- Concorrência. Inclui-se também as necessárias reformas e adaptações exigidas pelas normas em vigor, constantes no anexo “F” do mesmo Edital, sendo o valor correspondente a este custo deduzido no valor da concessão onerosa de uso. De acordo com a proposta do concessionário, será obedecido o período mínimo de funcionamento de 07:00 às 18:00 horas, em dias úteis; devendo, ainda, atender os alunos em outro período, quando solicitado pelo concedente em caso especial.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE CONCESSÃO E PRORROGAÇÃO

2.1 A concessão será pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do presente contrato.

2.2 O presente contrato poderá ser prorrogado por um período igual, sucessivamente, por mais 48 (quarenta e oito) meses, estipulado no item II do art. 57 da Lei Federal Nr 8.666, de 21 de junho de 1993.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS BENS CONCEDIDOS

3.1 A Concedente oferece ao Concessionário somente as concessões de uso das dependências físicas do CTPM/MC para instalação de Cantina (lanchonete).

3.2 A concedente poderá realizar, a qualquer tempo, a conferência das instalações.

CLÁUSULA QUARTA - DA EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO

4.1 O concessionário se obriga, arcando com todas despesas decorrentes a fornecer os itens básicos de alimentação constantes na tabela de produtos a venda, que deverá partir do anexo “A” do Edital da Licitação nº 01/2013 – Concorrência CTPM/MC.

                  4.2 Obriga-se ainda, o concessionário a:


4.2.1 Equipar a cantina de forma apropriada para o seu funcionamento.

4.2.2 Disponibilizar, sem qualquer vínculo empregatício com a contratante, funcionários em número suficiente ao bom atendimento ao público, os quais deverão estar devidamente treinados, equipados, uniformizados e identificados com crachá, além de terem que observar criteriosamente as condições de limpeza e higiene pessoal e das dependências da lanchonete e proximidades, providenciando, ainda, a limpeza da caixa de gordura e outros resíduos, provenientes do espaço objeto deste contrato, estabelecimento alocado, conforme normas fixadas pela Vigilância Sanitária.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS DOS PRODUTOS

5.1 O Contratado deverá apresentar uma tabela de produtos a serem vendidos, tais como os constantes do anexo “A” deste edital, que será objeto de avaliação e aprovação pelo(a) Ordenador(a) de Despesas, os quais terão, como base, a média de preços de, no mínimo 03 (três) estabelecimentos similares de nível médio do mercado, que poderão ser indicados pelo contratante.

5.2 Para o reajustamento dos preços dos produtos, a contratada deverá remeter, para apreciação, juntamente com sua proposta, uma planilha com os preços cotados no mercado, conforme preceitua o item anterior.

5.3 A proposta de reajustamento deverá ser apresentada até o 5º (quinto) dia útil de cada mês, com periodicidade mínima de 12 (doze) meses, obedecendo ao índice estabelecido pelo Órgão governamental competente.

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRODUTOS

Os produtos oferecidos pelo concessionário deverão ser de boa qualidade, supervisionados por um nutricionista, a cargo da concessionária, e compatíveis com a promoção da educação alimentar e nutricional nas escolas, estabelecidos na Resolução SEE Nº 1.511/2010, ficando a concedente com a inteira liberdade para reclamar ou devolver os produtos considerados impróprios para o consumo, como também acionar judicialmente, as autoridades competentes, de conformidade com o Código do Consumidor.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR DA CONCESSÃO DE USO E ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

7.1 O valor da concessão, objeto deste contrato, estabelecido pela proposta adjudicada, correspondente a R$______ (____________________________), somando um valor anual mínimo de R$ ______ (_____________) a ser pago mensalmente em 11 (onze) parcelas, até o 5º (quinto) dia do mês subsequente.

7.2 A mensalidade da concessão deverá ser recolhida por intermédio do Documento de Arrecadação Estadual (DAE) até o 5º dia útil do mês subsequente.

7.3 O comprovante deverá ser encaminhado à Seção de Orçamento e Finanças (SOFI) do  CTPM/BH até o 2º (segundo) dia útil após o pagamento.

7.4 Nos meses de julho e dezembro, a Concessionária pagará o valor correspondente a 50% (cinquenta por cento) da mensalidade, mais as despesas com água/esgoto e energia; e, no mês de janeiro, pagará apenas pelo consumo de água/esgoto e energia.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE DO VALOR DA CONCESSÃO

O reajuste será anual, calculado pelo INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), ou outro que vier a vigorar através dos Órgãos governamentais. Ocorrendo atraso na divulgação do índice setorial, será utilizado o último índice já publicado.

CLÁUSULA NONA - DA CONSERVAÇÃO

9.1 O concessionário se obriga a manter as dependências físicas da cantina em perfeitas condições de uso, ficando por sua conta as despesas com a sua conservação.

9.2 O concessionário se obriga ainda a efetuar, rotineiramente, a limpeza da área externa da cantina, destinada ao seu uso, bem como as dependências internas, mantendo as melhores condições higiênicas possíveis, dentro das recomendações da Vigilância Sanitária da Prefeitura de Belo Horizonte (PBH).

CLÁUSULA DÉCIMA - DA TRANSFERÊNCIA

O concessionário não poderá ceder ou transferir os direitos do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ATENDIMENTO

11.1 O concessionário fica obrigado a propiciar um atendimento condizente com a demanda, mantendo, para tanto, funcionários em número compatível.

11.2 Se houver interesse por parte do concessionário, poderão ser feitas vendas a crédito, sem controle e responsabilidade do concedente pela inadimplência dos devedores.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO

12. De acordo com a proposta do concessionário, será obedecido o período mínimo de funcionamento de 07:00 às 18:00 horas, em dias úteis; devendo, ainda, atender os alunos em outro período, quando solicitado pelo concedente em caso especial.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

13.1 Constituem obrigações do CONCESSIONÁRIO:

13.1.1 Realizar os pagamentos por intermédio do DAE, alusivos ao objeto do contrato; prestar os serviços necessários ao bom atendimento dos usuários da cantina (lanchonete), executando-os sob sua inteira e exclusiva responsabilidade;

13.1.2 Recrutar, em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, os empregados, maiores de 18 (dezoito) anos de idade, necessários à perfeita execução dos serviços, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos, inclusive dos encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e quaisquer outros não mencionados neste Contrato, em decorrência da sua condição de empregador, sem qualquer solidariedade do concedente;

13.1.3 Designar, para execução dos serviços na cantina (lanchonete), empregados com bons antecedentes, reservando-se ao CONCEDENTE, o direito de impugnar aquele que, a seu juízo, não preencha as condições exigíveis para os serviços pertinentes;

13.1.4 Exibir, quando solicitada pela CONCEDENTE, Analisar e exibir os resultados dos exames médicos dos empregados que forem destacados para os serviços;

13.1.5 Substituir os empregados que, por qualquer motivo, não satisfazerem as condições requeridas pela natureza dos serviços, principalmente quando exigido pelo CONCEDENTE;

13.1.6 Responsabilizar-se pela freqüência e cumprimento dos horários estabelecidos e pela permanência dos empregados em serviço, incumbindo-se de substituir, imediatamente, os que se afastarem por licença médica, férias ou não comparecimento ao trabalho por qualquer motivo, de maneira que, em nenhum momento, o serviço sofra interrupções, sem ônus para a CONCEDENTE;

13.1.7 Responsabilizar-se em manter empregados de confiança para a execução dos serviços, disciplinados e que possuam documento de identidade, atestado de bons antecedentes e documentos trabalhistas em dia e comunicar imediatamente, por escrito, à CONCEDENTE, a dispensa de qualquer empregado prestante de serviço, assim como as razões da dispensa;

13.1.8 Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados a pessoas, bens ou equipamentos, desde que comprovados, pela execução inadequada dos serviços, ficando a CONCEDENTE autorizada a cobrar o valor correspondente;

13.1.9 Providenciar a imediata reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição total ou parcial, à suas expensas, de bens ou serviços, em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução irregular dos serviços do empregado ou fornecimento de materiais ou equipamentos inadequados;

13.1.10 Responsabilizar-se integralmente pela guarda do material ou equipamentos mantidos nas dependências da CONCEDENTE, ficando estabelecido que não caberá qualquer responsabilidade ao CONCEDENTE sobre esses materiais da Contratada;

13.1.11 Manter todo o material, máquinas e equipamentos em condições de utilização, assumindo seus custos de conservação e manutenção, bem como a segurança de seus empregados;

13.1.12 Zelar pela disciplina de seus empregados, não permitindo, dentre outras normas comuns, qualquer tipo de jogo, venda de rifas e/ou bilhetes, circulação de listas e pedidos de qualquer natureza, comercialização de mercadoria divergente do estabelecido em contrato; consumo ou guarda de bebidas alcoólicas, drogas ou outras substâncias nocivas à saúde e/ou permanência  nas  dependências do CTPM/AM antes ou depois do horário de trabalho.

13.1.13 Comprovar, mensalmente à SOFI do CTPM/AM, o recolhimento de todos os encargos sociais e previdenciários e a regularidade da situação dos empregados, mediante a apresentação de fichas de registros, carteiras profissionais, folhas de pagamento ou quaisquer outros documentos legalmente exigíveis relativos a eles.

13.1.14 Cumprir o disposto na Portaria nº 3.214, de 08 de junho de 1978 e seus anexos, do Ministério do Trabalho, no tocante às exigências de Segurança e Medicina do Trabalho;

13.1.15 Efetuar o pagamento aos funcionários independentemente e sem qualquer vínculo com a CONCEDENTE;

13.1.16 Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier a causar  ao CONCEDENTE ou a terceiros, tendo como agente o CONCESSIONÁRIO, os prepostos ou terceiros;

13.1.17 Observar rigorosamente todas as especificações descritas nos Anexos ao Edital da Concorrência nº 01/2013 – CTPM/AM e na proposta apresentada;

13.1.18 Responsabilizar-se pelo pagamento de quaisquer multas ou despesas de quaisquer natureza impostas ao CONCEDENTE, em decorrência de descumprimento de qualquer  cláusula ou condição deste contrato, dispositivo legal ou regulamento, por sua parte;

13.1.19 Retirar o lixo e fazer a limpeza diária no local destinado ao CONCESSIONÁRIO;

13.1.20 Dar ciência à CONCEDENTE, imediatamente e por escrito, de relevante anormalidade que verificar na execução dos serviços;

13.1.21 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONCEDENTE e sanar as irregularidades apontadas;

13.1.22 Oferecer produtos de boa qualidade, ficando a concedente com a inteira liberdade para reclamar ou devolver os produtos considerados impróprios para o consumo, como também acionar judicialmente, as autoridades competentes, de conformidade com o Código do Consumidor.

13.1.23 Providenciar os serviços de limpeza, higienização, dedetização e manutenção das partes hidráulicas, esgoto e elétrica das dependências utilizadas, quando necessário.

13.1.24 Comunicar, imediatamente, ao CTPM-BH qualquer impedimento referente ao CAFIMP, nos termos da Lei 14.184/02, Lei 13.994/01 e Decreto 45.902/12, ou outro problema que o concessionário tenha conhecimento e venha a prejudicar o presente contrato.

13.1.25 No caso de toxinfecção alimentar a concessionária arcará com ônus da análise, bem como de outras medidas decorrentes.

13.2 Das Responsabilidades do Concedente

Serão responsabilidades da CONCEDENTE:

13.2.1 Promover a fiscalização do perfeito funcionamento do objeto deste Contrato;

13.2.2 Assegurar aos funcionários credenciados do CONCESSIONÁRIO, nos horários estabelecidos neste contrato ou previamente acordados, livre acesso à (s) dependência (s), para execução dos serviços, observadas as normas de segurança vigentes nas dependências da CONCEDENTE;

13.2.3 Fiscalizar a execução dos serviços atinentes à concessão objeto deste Contrato e de todos os atos contratuais;

13.2.4 Rescisão do presente contrato, em decorrência de relevante interesse do serviço público, nos termos das normas de licitação em vigor.

13.2.5 Por intermédio da Seção de Orçamento e Finanças (SOFI), consultar o CAFIMP para assinatura do contrato ou de termos aditivos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PENALIDADES

14.1 O descumprimento total ou parcial, injustificado, das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência do CONCESSIONÁRIO, sujeitando-o as seguintes penalidades, previstas no Art. 87 da Lei Federal nº 8.666, de 21Jun93:

14.1.1 Advertência;

14.1.2 Multa, na forma prevista neste instrumento;

14.1.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

14.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

14.2 Em caso de atraso injustificado no pagamento da concessão, objeto desta licitação, a empresa adjudicada, independente da aplicação de outras sanções, sujeitar-se-á:

a) pagamento ao CONCEDENTE de juros moratórios de 0,017% (zero vírgula  zero dezessete por cento) ao dia e multa de 0,03% (zero vírgula zero três por cento) ao dia de atraso, calculados sobre o valor da concessão, a partir do terceiro dia útil da data para o pagamento do Documento de Arrecadação Estadual - DAE, alusivo à concessão, até a sua realização;

b) ocorrendo atraso superior a 30 (trinta) dias no pagamento do Documento de Arrecadação Estadual - DAE, alusivo à concessão, além do pagamento de multa e juros moratórios definidos na alínea “a” anterior, será considerada a inadimplência completa do CONCESSIONÁRIO.

14.3 Confirmada a inadimplência total, reservar-se-á ao CONCEDENTE o direito de rescisão do contrato, do recebimento dos valores relativos às penalidades descritas no item 14.2 e de optar pela adjudicação à segunda colocada no referido processo licitatório nas mesmas condições da primeira proposta vencedora.

14.4 Consideram-se “motivos de força maior” para isenção das penalidades dos itens 14.1.1 a 14.1.4 Os seguintes fatores:

a) greve generalizada dos empregados;

b) interrupção dos meios normais de transporte;

c) calamidade pública.

14.5 A penalidade de advertência será aplicada pelo Ordenador de Despesas da CONCEDENTE.

14.6 A multa prevista no subitem 14.1.2 será aplicada pelo Ordenador de Despesas da CONCEDENTE.

14.7 Na aplicação das penalidades previstas nos subitens 14.1.1 a 14.1.4 será facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

14.8 A aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade é de competência do Secretário de Planejamento e Gestão, facultada a defesa do concessionário no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias contados da abertura de vista.

14.9 Ocorrendo atraso não justificado no pagamento devido pelo CONCESSIONÁRIO, superior a 30 (trinta) dias, o CONCEDENTE terá direito à atualização financeira de acordo com a fórmula abaixo:

AF = C.i. D

          30

Onde:

AF = atualização financeira

C = capital sobre o qual incidirão os juros; 

i = taxa de juros;

D = número de dias de atraso.

 A taxa de juros a ser aplicada terá como referência o INPC do mês anterior ao evento. A CONTRATADA terá direito à atualização financeira a partir do terceiro dia da data do pagamento do DAE relativo à concessão de uso. 

O capital sobre o qual incidirá a atualização será o valor mensal da concessão de uso.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO

A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará a sua rescisão, mediante aviso prévio, escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, com as consequências contratuais e as decorrentes da lei, sendo observadas, ainda, e no que couberem, as disposições dos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93.

15.1 A rescisão do contrato poderá ser:

15.1.1 Administrativa, por ato unilateral e escrito da CONCEDENTE;

15.1.2 Amigável, por acordo entre as partes;

15.1.3 Judicial.

15.2 A rescisão administrativa será precedida de decisão escrita e motivada da autoridade que tiver celebrado este contrato.

15.3 A rescisão, na hipótese do item 15.1.1 acarretará à CONCEDENTE as consequências previstas no art. 80 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

15.4 O presente contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela CONCEDENTE, desde que ocorra alguma das hipóteses previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal Nr 8.666, de 21 de Junho de 1993.

15.5 Da decisão que aplicar as penalidades de advertência ou multa, e mediante prévio recolhimento desta, é cabível recursos dirigido ao Diretor de Apoio Logístico da PMMG, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato.

15.6 Quando interposto, o recurso deverá ser entregue, contra recibo, na Diretoria de Apoio Logístico da PMMG.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Da alteração

O presente Contrato poderá ser alterado unilateralmente pela CONCEDENTE ou por acordo das partes, nos casos e condições legalmente estabelecidas pelo art. 65 da Lei Federal 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Da inscrição em Dívida Ativa

Todas as dívidas do CONCESSIONÁRIO para com o CONCEDENTE, decorrentes da execução deste Contrato, serão inscritas na Dívida Ativa do Estado de Minas Gerais, pela competente Procuradoria da Fazenda Estadual, para fins de cobrança judicial.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Das Disposições Gerais e Finais

18.1 O presente Contrato obriga as partes e seus eventuais sucessores, sendo vedada ao CONCESSIONÁRIO delegar ou transferir a terceiros, no todo ou em parte, os serviços atinentes à concessão objeto deste Contrato.

18.2 É vedada à caução ou a utilização do Contrato para qualquer operação financeira.

18.3 Para todos os fins deste Contrato, o CONCESSIONÁRIO é considerado independente e todas as pessoas empenhadas em levar a cabo quaisquer obrigações aqui assumidas, não serão consideradas empregadas da CONCEDENTE.

18.4 É vedado ao CONCESSIONÁRIO transferir a terceiros, a qualquer título, os direitos e obrigações que lhe são atribuídos neste contrato.

18.5 A abstenção eventual pelo CONCESSIONÁRIO do uso dos direitos que lhe são assegurados neste contrato não será considerada renúncia.

18.6 É vedado ao CONCESSIONÁRIO subcontratar total ou parcialmente os serviços atinentes à concessão objeto do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - Do Foro

Fica eleito o Foro da Cidade e Comarca de Belo Horizonte/MG para a solução de questões oriundas deste Contrato, renunciando as partes, desde já, a qualquer outro a que, porventura, tenham ou possam vir a ter direito.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO

A publicação do resumo deste contrato será de inteira competência e responsabilidade da Concedente.

E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, para um só efeito.

Belo Horizonte, _____de_______________de_____.

	    ORDENADOR DE DESPESAS - CONCEDENTE
	CONCESSIONÁRIO



	
	

	           PRIMEIRA TESTEMUNHA
	                     SEGUNDA TESTEMUNHA


ANEXO “C”

C R E D E N C I A L


Pelo presente instrumento credenciamos o (a) Sr (a) ........................................................................................, CPF ...........................................

CI Nr ....................................... do Estado de ..................... a representar nossa Empresa junto a CPL, na Sessão de Recebimento da Documentação de Habilitação e das Propostas de Preços no Procedimento de referência, com poderes para interpor recursos ou desistir de fazê-lo.

Belo Horizonte,_____de_______________de________.

Assinatura e Carimbo da Empresa

ANEXO D

MODELO DA DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE

DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE

A licitante _____________________________ CNPJ nº ________________sediada na ______________________________ (rua, bairro, cidade) declara para todos os fins e efeitos legais que inexiste em sua empresa, menor de 18 (dezoito) anos em exercício de atividade noturna, insalubre ou perigosa e de qualquer trabalho/atividade a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14(quatorze) anos, em conformidade com o Art. 7º, Inciso XXXIII da Constituição Federal e na Lei nº 9.854, de 27.10.99, que dispõe sobre a contratação de menores.

Belo Horizonte, ______ de _____________ de_______.

 (assinatura e nº da identidade do responsável legal)

Artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal:

“proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos”.

ANEXO E

MODELO DE CREDENCIAMENTO

PROCURAÇÃO

A (nome da empresa) _______________, CNPJ n.º ________________, com sede à ______________________, neste ato representado pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere(m) amplos poderes para junto ao Governo do Estado de Minas Gerais (ou de forma genérica: para junto aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais) praticar os atos necessários para representar a outorgante na licitação na modalidade de pregão n.º (ou de forma genérica para licitações em geral), usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso, e, em especial, para (se for o caso de apenas uma licitação).

Local, data e assinatura.

RECONHECER FIRMA(S)

ANEXO F
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	DIRETORIA DE SAÚDE




PARECER TÉCNICO

	Estabelece orientações para a instalação e funcionamento de restaurantes e lanchonetes nas Unidades da Polícia Militar de Minas Gerais, observando-se a legislação de higiene e vigilância sanitária.




O Diretor de Saúde, no uso de sua competência legal, atribuída pelo Art. 3º, incisos IV e XI do R-107, visando identificar e normatizar os requisitos referentes às instalações físicas e a conservação, manipulação, processamento e disponibilização de alimentos nas lanchonetes e restaurantes localizados nas Unidades da Polícia Militar de Minas Gerais, consoante normas vigentes de higiene e vigilância sanitária e com o objetivo de se evitar a deteriorização e a contaminação alimentar, bem como a transmissão de doenças infecto contagiosas, faz as seguintes orientações:

1 ORIENTAÇÕES GERAIS

1.1 Tais ambientes devem possuir :

1.1.1 Água corrente potável ;

1.1.2 Ralos giratórios nos pisos ;

1.1.3 Ventilação e iluminação adequadas ;

1.1.4 Pias e lavabos com caixas sifonadas ;

1.1.5 Recipientes adequados para lixo, com tampa e pedal;

1.1.6 Vasilhames de material inócuo, inatacável, sem ranhuras ou fragmentações, para o preparo, transporte e uso de alimentos;

1.1.7 Toalhas, copos, xícaras e demais utensílios similares, quando não forem descartáveis, deverão sofrer processo de desinfecção à quente ;

1.1.8 Câmaras, balcões frigoríficos ou geladeiras, de capacidade proporcional à demanda, para conservação dos gêneros alimentícios de fácil deterioração , em perfeito estado de conservação e funcionamento;

1.1.9 Armários com portas, que atendam à demanda, apropriados para a guarda de vasilhames e demais utensílios, construídos ou revestidos internamente de material impermeabilizante (as portas dos armários devem ser mantidas fechadas);

1.1.10 Perfeita limpeza, higienização e conservação geral;

1.1.11 Açucareiros e outros utensílios afins do tipo que permitam a retirada do açúcar e congêneres sem levantamento da tampa ou introdução de colheres, e evitem a entrada de insetos;

1.1.12 Condimentos industrializados, como molho de tomate ou maionese, deverão ser oferecidos em sachês individualizados;

1.2 Nas lanchonetes e restaurantes fica proibido:

1.2.1 Utilização de gordura, ou de óleo de frituras em geral, por período superior a 24 (vinte e quatro) horas, ou que apresentem sinais de saturação, modificação na sua coloração e odor ou presença de resíduos queimados;

1.2.2 Fumar, quando estiver manipulando ou servindo alimentos;

1.2.3 Varrer a seco;

1.2.4 Manter produtos, utensílios ou maquinários alheios às atividades próprias;

1.2.5 Uso de pratos, copos, talheres e demais utensílios quando quebrados, rachados, lascados, gretados ou defeituosos;

1.2.6 Utilizar estrados de madeira nos pisos dos banheiros, cozinhas, salas de manipulação e atrás dos balcões do salão de vendas;

1.2.7 Jiraus sob ou sobre a sala de manipulação e/ou cozinha, sala de embalagens ou instalação sanitária;

1.2.8 Sótãos sobre a sala de manipulação e/ou cozinha, sala de embalagens e instalação sanitária;

1.3 Só será permitida a comercialização de saneantes, desinfetantes e produtos similares quando houver local apropriado e separado para a guarda de tais produtos.

1.4 Todas as dependências dos referidos estabelecimentos deverão apresentar as suas paredes embuçadas e rebocadas total ou parcialmente, e em perfeito estado de conservação.

2. SALÕES DE VENDA

2.1 Além das recomendações acima, quando cabíveis, deverão apresentar:

2.1.1 Piso cerâmico ou de material adequado de modo a permitir fácil limpeza e conservação;

2.1.2 Paredes revestidas com material adequado de modo a permitir fácil limpeza e conservação ;

2.1.3 Teto de material adequado que permita uma perfeita limpeza e higienização ;

2.1.4 Balcões e mesas com tampos revestidos de material lavável ;

2.1.5 Pia com água corrente .

3. COZINHAS E/OU SALAS DE MANIPULAÇÃO

3.1 Além das recomendações e orientações gerais cabíveis, deverão apresentar:

3.1.1 Piso cerâmico ou de material eficiente, com inclinação suficiente para o escoamento de águas após lavagens ;

3.1.2 Paredes impermeabilizadas com azulejos ou material adequado, na cor clara, até a altura mínima de 2,00 m (dois metros) e o restante das paredes pintadas na cor clara;

3.1.3 Teto liso de material adequado, pintado na cor clara, que permita uma perfeita limpeza e higienização;

3.1.4 Aberturas teladas com tela à prova de insetos;

3.1.5 Água corrente quente e fria;

3.1.6 Fogão apropriado com coifa e/ou exaustor;

3.1.7 Mesas de manipulação constituída somente de pés e tampos, devendo estes

tampos serem feitos ou revestidos de material impermeabilizante;

3.1.8 Filtro com água que atenda à demanda;

3.2 É proibida a utilização de divisões e revestimentos de madeira nas paredes, tetos e piso.

4. INSTALAÇÕES SANITÁRIAS

4.1Além das recomendações e orientações gerais cabíveis, as instalações sanitárias, quando presentes nos referidos estabelecimentos, deverão apresentar:

4.1.1 Piso cerâmico ou de material lavável, com inclinação suficiente para o escoamento de águas de lavagens;

4.1.2 Paredes impermeabilizadas com azulejos ou material adequado, na cor clara, até a altura mínima de 2,00 m ( dois metros ) e o restante das paredes pintadas na cor clara ;

4.1.3 Teto liso de material adequado, pintado na cor clara, que permita uma perfeita limpeza e higienização;

4.1.4 Não ter qualquer ligação direta com nenhuma dependência do estabelecimento, devendo possuir ante-sala. A ante-sala deverá possuir piso e paredes de mesmas

características, lavabo com água corrente, sabão e toalha descartável;

4.1.5 Vaso sanitário com tampa e/ou mictório, sendo, em ambos os casos, obrigatória a água corrente para descarga;

4.1.6 Portas providas de molas.

5. DEPÓSITO DE ALIMENTOS

5.1 Além das recomendações e orientações gerais aplicáveis, deverão apresentar:

5.1.1 Piso cerâmico ou de material lavável, com inclinação suficiente para o escoamento de águas após lavagem;

5.1.2 Estrados para sacarias, que obedecerão as seguintes normas;

5.1.2.1 Dimensões:

a) largura ou um dos lados com no máximo 3,00m (três metros);

b) comprimento ou o outro lado não estipulado.

5.1.2.2 Altura do estrado (distância do piso) de 0,20m (vinte centímetros), no mínimo;

5.1.2.3 Quando houver mais de um estrado, a distância entre um estrado e outro será de 0,50m (cinqüenta centímetros), no mínimo;

5.1.3 Paredes impermeabilizadas com material eficaz , na cor clara , até a altura mínima de 2,00 m (dois metros) e o restante das paredes pintadas na cor clara; 5.1.4 Teto liso de material adequado, pintado na cor clara , que permita uma perfeita limpeza e higienização.

5.2 Nessa oportunidade sugere-se que a CPB da Unidade coordene estes trabalhos, com avaliação periódica semestral, remetendo à DS o respectivo relatório para consolidação e acompanhamento.

Belo Horizonte, 26 de junho de 2.000

GELSON RUBEM ALVES DE ALMEIDA, CEL PM QOS

DIRETOR DE SAÚDE

ANEXO G

RESOLUÇÃO SEE Nº 1.511, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2010.

Orienta a aplicação da Lei nº 18.372/2009 no âmbito das escolas do sistema estadual de ensino.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições e observada a Lei Estadual nº 18.372, de 04 de setembro de 2009, que acrescenta dispositivo à Lei Estadual nº 15.072, de 05 de abril de 2004, que dispõe sobre a promoção da educação alimentar e nutricional nas escolas públicas e privadas do sistema de ensino,

RESOLVE:

Art. 1º O programa de alimentação nas escolas estaduais de Minas Gerais deve observar as determinações da RESOLUÇÃO/CD/FNDE Nº 38, DE 16 DE JULHO  DE 2009 - do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação do Ministério da Educação - e as orientações das cartilhas "Sugestões de Cardápio" e "Manual da  Cantineira", editadas pela Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais, visando à alimentação saudável e adequada, ao uso de alimentos variados e seguros, à correta preparação dos alimentos e à promoção dos bons hábitos alimentares do alunado das escolas estaduais do Estado de Minas Gerais.

Parágrafo único. As escolas estaduais poderão utilizar outros tipos de produtos, inclusive os regionais, para enriquecer a alimentação escolar, observando as orientações nutricionais e as sugestões do cardápio.

Art. 2º Fica vedada, nos espaços das escolas estaduais, a comercialização de  lanches e bebidas contendo os produtos e/ou preparações, industrializados ou  não, que contenham altos teores de calorias, gordura saturada, gordura trans, açúcar livre, sal, teor alcoólico e baixo teor nutricional, tais como:

a) Frituras: batatas, biscoitos, bolinhos, coxinhas, enroladinhos recheados,  espetinhos, pastéis, quibes e frituras em geral;

b) salgados e doces com massa folhada;

c) biscoitos: recheados, com cobertura, tipo wafer, biscoitos salgados e outros com alto teor de gorduras e calorias;

d) doces: balas, pastilhas, pirulitos, chocolates e bombons, suspiros, maria-mole, sorvetes de massa, picolés de massa com cobertura, chup-chup, algodão doce, gomas de mascar e guloseimas em geral;

e) molhos calóricos: catchup, maionese, mostarda, molhos a base de maionese e outros com alto teor de gorduras e calorias;

f)  bebidas  artificiais:  refrigerante  comum,  light  e  zero,  refrescos  artificiais,   bebidas alcoólicas, energéticos e outras bebidas similares;

g) salgadinhos e pipocas industrializadas;

h) alimentos apresuntados e embutidos;

i) sanduíches e pizzas que tragam em sua composição ingredientes como  bacon, batata palha,  maionese  e  molhos  gordurosos  e  calóricos,   mortadelas,   ovos  fritos,  queijos gordurosos e outros ingredientes e embutidos ricos em gorduras e calorias.

Parágrafo único. As restrições mencionadas também se aplicam aos produtos  obtidos por doações.

Art. 3º Em datas excepcionais de festas comemorativas ou promovidas pela escola, como páscoa, dia das crianças, festa junina e outras, não se aplicam as disposições do Artigo 2º, podendo a escola fornecer ou permitir a venda de lanches e bebidas que não contenham álcool.

Art. 4º É de responsabilidade do Diretor ou Coordenador da Unidade de Ensino fiscalizar o cumprimento das determinações desta Resolução.

Parágrafo  único.  A  escola  deverá  desenvolver  atividades  que  reforcem   hábitos  de alimentação saudável.

Art.  5º  O  descumprimento  dos  dispositivos  desta  Resolução  sujeitará  o   infrator  às penalidades previstas na Lei Estadual nº 18.372, de 04 de  setembro  de 2009, além da imediata ruptura de uso do espaço quando se tratar de cantina terceirizada.

Parágrafo único. Quando a ação de descumprimento for realizada por servidor público, este estará sujeito, também, às penalidades administrativas previstas  no  Estatuto do Servidor Público.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, em Belo Horizonte, aos 26 de fevereiro de 2010. (a) VANESSA GUIMARÃES PINTO

Secretária de Estado de Educação

ANEXO H

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA

__________________________________________________________, empresário ou sócio da empresa ______________________________________________________, com sede na ___________________________________________________________________________, declara(m) para os devidos fins e sob as penas da Lei, que a receita bruta anual da empresa não excederá, ao limite fixado no inciso I do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, e que não e enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4º do art. 3º da mencionada lei.

Em atendimento as disposições da Lei Complementar 123/06, a microempresa adotará em seu nome empresarial a expressão ME.

Belo Horizonte, ____ de ___________________ de________.

(ass. empresário ou todos os sócios)

ANEXO I

ATESTADO DE VISITA




Atestamos, para fins de participação no Processo de Licitação nº 01/2010-CONCORRÊNCIA, que a empresa _______________________________________________________________________, CNPJ nº ________________________________, efetuou a devida visita nas dependências e instalações DESTINADAS AO FUNCIONAMENTO DA CANTINA (LANCHONETE) das Unidades Gameleira, Minas Caixa e Nossa Senhora das Vitórias, o qual também tomou conhecimento quanto às condições físicas das referidas dependências, com o objetivo de atender o Código de Vigilância Sanitária.




Belo Horizonte, _____ de ______________ de_______.



____________________________________________________




Assinatura funcionário do Almoxarifado ou CPL

Observação: O licitante deverá procurar um funcionário do Almoxarifado na Unidade Argentino Madeira, situado na Praça Duque de Caxias s/nº – Bairro Santa Tereza – Belo Horizonte/MG, no horário de 08:00 às 12:00 de 14:00 as 18:00 horas.

ANEXO J

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO


RAZÃO SOCIAL: _____________________________________________


ENDEREÇO: _________________________________________________


INSCRIÇÃO ESTADUAL: _______________________________________


CNPJ: _______________________________________________________

DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO



Declaramos para fins de participação no Processo de Licitação nº 01/2013  CONCORRÊNCIA, que nos responsabilizamos, sob as penalidades cabíveis, a comunicar ao CTPM / BH, a Superveniência de Fato Impeditivo da Habilitação, conforme previsto no Art. 32, parágrafo 2º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

___________________________________________

REPRESENTANTE LEGAL

ANEXO K

MINUTA DE PROPOSTA – PROCESSO LICITATÓRIO NR 01/2013 - CONCORRÊNCIA

RAZÂO SOCIAL : 

NOME FANTASIA :

CNPJ :

INSCRIÇÃO ESTADUAL :

ENDEREÇO : 

TEL.:

FAX :

CEL : 

REPRESENTANTE LEGAL :

OBJETO:  A MAIOR OFERTA para a exploração de cantina (lanchonete), com o fornecimento de lanches, bebidas e produtos do gênero preparados conforme padrões de qualidade compatíveis com a promoção da educação alimentar e nutricional nas escolas, estabelecidos na Resolução SEE Nº 1.511, de 26 de fevereiro de 2010.

PROPOSTA : Para a concessão de uso das dependências  do Colégio Tiradentes, Unidade____________________, localizada à _________________________________________, oferece o valor de_____________ ( valor por extenso), e o cumprimento das demais condições  previstas na minuta de contrato e no edital da licitação do Processo  nr 01/2013

VALIDADE:

Localidade e data: 

Nome e assinatura:

Examinado, aprovado e de acordo:


                                                 Carmina Maria Ferreira Maia                                       Nilma Fróes Vieira, Ten Cel PM

                                  Assessora Jurídica do CTPM/BH – OABMG 66913                           Ordenadora de Despesa


_-1475728588.unknown

_-1478005244.unknown

_-1475732836.unknown

_-1466332076.unknown

